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Mensagem aos participantes

Este relatório apresenta as principais atividades desenvolvidas e os resultados alcança-
dos pelo AGROS no exercício de 2011.

Com a complexidade que há na gestão de uma organização que é, ao mesmo tempo,
entidade fechada de previdência complementar e operadora de plano de saúde, o que
nos dá força e tranquilidade para trabalhar incessantemente em prol das nossas metas, é
exatamente a confiança que os participantes depositam na instituição e nos seus gestores.

Toda a equipe do AGROS coloca sua capacidade profissional a serviço de bons resulta-
dos; os conselheiros e os diretores se empenham ao máximo para equilibrar a capacidade
financeira do Instituto com os anseios e necessidades dos participantes, com observância
à legislação e às orientações dos órgãos reguladores e fiscalizadores. Mas o elemento
catalisador de todas as nossas ações, capaz de transformar os nossos esforços em resul-
tados positivos, é, sem dúvida, a credibilidade de que dispomos junto ao nosso público.

A confiança é o melhor combustível para o nosso motor e, por isso, agradecemos a
todos os participantes, ativos e aposentados, a todos os dependentes e pensionistas e a
todos os funcionários, que também são participantes.  O que podemos oferecer como
garantia é, cada vez mais, seriedade, transparência, senso de justiça e equilíbrio nas nos-
sas decisões.

Diretoria Executiva

Apresentação

O AGROS – Instituto UFV de Seguridade Social, com sede em
Viçosa, no campus da UFV, sua patrocinadora-instituidora, possui,
também, escritórios de representação em Belo Horizonte e Flores-
tal, para melhor atender os participantes nessas localidades.

Atualmente, o AGROS possui 80 funcionários, sendo 70 lotados
em Viçosa, 02 em Belo Horizonte e 08 em Florestal. Isto, para
administrar 03 planos de previdência complementar, 05 planos
de saúde e uma carteira de empréstimos. Além de prestar um
serviço amplo e de qualidade tanto na previdência quanto na saú-
de, o Instituto trabalha buscando sempre a melhoria em todos os
seus setores.

Para atender à demanda de transporte e locomoção, o AGROS
possui dois veículos de passeio (um Santana e um Vectra), uma
ambulância e uma motocicleta para serviços locais.

Ao longo deste relatório poderão ser encontradas informações
completas e detalhadas sobre as principais atividades desenvolvi-
das em 2011; referente a todos os investimentos; aos resultados
alcançados; e ao patrimônio social em 31 de dezembro de 2011.
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Dentre as inúmeras ações desenvolvidas em
2011, merecem destaque:

• No setor de previdência: envio à Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar
(PREVIC) do resultado do estudo sobre formas
de destinação do superávit; elaboração de pro-
posta e consequente aprovação da PREVIC de
novos instituidores quais sejam, Sindicato dos
Securitários de Minas Gerais e a Federação dos
Contabilistas de Minas Gerais. Além disso, fo-
ram realizadas quatro palestras setoriais abor-
dando temas como previdência e previdência
complementar, incluindo planos de benefício
definido e planos de contribuição definida.

• No setor de saúde: desenvolvimento do Pro-
jeto de Atenção Domiciliar; V campanha
AGROS de Vacinação Contra Gripe (Sazonal e
H1N1); participação na Campanha Outubro
Rosa (prevenção do câncer de mama), em par-
ceria com a Divisão de Saúde da UFV; I Cam-
panha AGROS de Saúde Bucal; Implantação
da Terminologia Unificada da Saúde Suplemen-
tar Médica e Odontológica.

• Participação, em parceria, da elaboração da
Cartilha de Educação Financeira, desenvolvi-
da pela Comissão Técnica Regional-Leste de
Comunicação da Associação Brasileira das En-
tidades Fechadas de Previdência Complemen-
tar (ABRAPP).

• Linha Saúde, parceria com a Patrocinadora
UFV na triagem e no transporte de pacientes
para Belo Horizonte, para consultas e exames
não realizados em Viçosa.

• Gestão junto à Patrocinadora com o objetivo
de conseguir área para a construção do espa-
ço próprio para o Serviço de Atendimento à
Saúde Mental (Semente).

• Orientações e acompanhamentos especializa-
dos a participantes e familiares, realizados por
Assistente Social.

• Desenvolvimento e formalização de Políticas
Institucionais, tais como Política de Gestão de
Pessoas, com o objetivo de assegurar um sis-
tema de gestão de pessoas ético e socialmen-
te responsável que motive e valorize o poten-
cial humano e gere uma ambiência organi-
zacional positiva, favorecendo assim o cresci-
mento profissional e pessoal dos integrantes
do Instituto, o cumprimento de sua missão e
a continuidade do seu negócio; Política de
Gestão de Riscos e Política de Prevenção de
Fraudes, dentre outras, todas com o objetivo
de aprimorar os métodos de controles e dis-
seminar linhas de condutas desejáveis no de-
sempenho das atividades organizacionais.

• Intensificação do Programa de Treinamento
com o objetivo de capacitar seus funcionários
para a realização de um serviço seguro,
confiável e de qualidade aos participantes e
seus familiares.

• Sistema de recomposição e preparação de
pessoal com vistas a suprir tanto a necessida-
de de crescimento quanto a substituição de
funcionários em fase de aposentadoria.

• Oportunidade de estágio para estudantes da
UFV e de outros estabelecimentos de ensino
superior de Viçosa, tendo sido oferecidas, em
2011, dez vagas para estágio.

• Atualização do seu Código de Ética e Con-
duta.

• Intensificação das ações do Pró-Visão – Pro-
grama de Educação para uma Vida Melhor,
com a criação do portal (www.agros.org.br/
provisao) e com o envio de e-mails para ser-
vidores da UFV (participantes ou não) e funci-
onários do AGROS, com informações relevan-
tes sobre finanças, previdência, saúde, quali-
dade de vida e sobre aspectos de destaque
nos regulamentos dos planos administrados
pelo AGROS.

Principais Atividades
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Gestão dos Planos

Os quadros apresentados a seguir ajudam a entender a atuação do AGROS e os resultados
alcançados no exercício.

Empregados e Participantes Ativos, por Plano

Número de Benefícios Previdenciários, de Renda Continuada, em Manutenção

O Plano A apresentou um crescimento de 17,33% e, por se tratar de um plano para emprega-
dos regidos pelo regime de trabalho celetista, possui a quase totalidade de seus participantes
ativos representada por funcionários do AGROS. O Plano B é o que possui maior número de
participantes. Como ele não admite novas inscrições, a tendência é uma redução do número de
participantes a cada ano. O Plano AGROS CD-01, plano de contribuição definida criado em 2008,
que tem como instituidores a UFVCredi, o Sindisec e a Fecon, apresentou em 2011, um cresci-
mento de 33,77% no número de participantes, em relação ao ano de 2010.

Esse quadro indica que o Instituto pagou a cada mês do ano de 2011, um total de 725
benefícios de renda continuada, tendo havido uma redução de 09 benefícios em comparação ao
ano de 2010.

Número de Benefícios de Pagamento Único

Os benefícios de pagamento único, ao contrário dos benefícios de renda continuada, não
ocorrem todos os meses, mas sim, diante de situações eventuais. O quadro acima apresenta um
crescimento no número de benefícios Pecúlio por Morte e Auxílio Funeral e uma redução do
número de benefícios Auxílio Natalidade.
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Receitas Previdenciárias por Tipo de Benefício

Despesas Previdenciárias

(*) Não foram considerados valores referentes ao custeio da Patrocinadora UFV/CLT, tendo em vista valores provisionados contingencialmente.

As receitas ou adições representam a soma das contribuições dos patrocinadores e dos partici-
pantes, mais o resultado dos investimentos. As despesas ou destinações representam a soma dos
pagamentos de benefícios, da constituição de contingências mais as despesas administrativas. É
importante salientar que os investimentos são realizados utilizando-se a soma dos recursos dis-
poníveis, oriundos de resultados anteriores, e não apenas o valor das contribuições.

Número de Participantes e de Dependentes dos Planos de Saúde Administrados pelo AGROS, por
produto

Receitas Assistenciais

Despesas Assistenciais
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O equilíbrio entre receitas e despesas deve-se ao custeio composto por contribuições de parti-
cipantes, auxílio saúde suplementar do governo federal, resultado de investimentos, mais retira-
das do Fundo Assistencial.

Resumo da Política de Investimentos dos Planos - Exercício 2011
(Período de referência 01/2011 a 12/2011)

Plano A - Plano de Benefícios Previdenciários Celetista

Plano B - Plano de Benefícios Previdenciários Estatutário

Plano C – Plano de Benefícios Previdenciários AGROS CD-01

Planos de Benefícios Assistenciais (Planos de Saúde)

Plano de Gestão Administrativa (PGA)
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De acordo com a Política de Investimento dos planos, todos os investimentos utilizam derivati-
vos e possuem gestão para controle de riscos que envolvem Risco de Mercado, Risco de Liquidez,
Risco de Contraparte, Risco Operacional, Risco Legal e outros.

Demonstrativo dos Investimentos
Em atendimento às Resoluções 3792, de 01/09/2009, e 3846, de 25/03/2010 do Conselho

Monetário Nacional (CMN), ao Ofício Circular nº 37/2002/SPC/MPAS, à Instrução SPC nº 14 de 18/
01/2007, às Resoluções MPS /CGPC nº 7, de 04/08/2005, e MPS/CGPC/MPS nº 23, de 06/12/2006,
apresentamos os custos incorridos na administração dos recursos do AGROS no ano de 2011,
bem como os resultados apurados em consonância com a política de investimentos dos recursos.

Apuração dos Resultados - Os resultados apurados nos investimentos dos ativos do AGROS,
no ano de 2011, estão em consonância com a Política de Investimentos aprovada pelo Conselho
Deliberativo em 15/12/2010.

As alocações dos ativos entre os diversos segmentos respeitaram os limites de aplicação pre-
vistos na legislação mencionada e estão de acordo com as metas definidas na Política de Investi-
mentos do AGROS:

Limites de Alocação Estratégica da Carteira por Segmento Previsto e Realizado
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Limites de Valor em risco - Os limites de tolerância a risco foram medidos pelo Value at Risk
(VaR) para 21 dias úteis, com grau de confiança de 95%, conforme previsto na Política de Investi-
mentos e está sendo devidamente monitorado:
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As alocações dos ativos do AGROS no ano de 2011, entre os diversos segmentos, respeitaram os limites de aplicação previsto na
Resolução 3.792 do BACEN de 24/09/2009 e 3.846 de 25/03/2010 se encontram de acordo com as metas defenidas na Política de
Investimentos do AGROS, aprovada pelo Conselho Deliberativo em 15/12/2010, resolução 0243/2010.
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Desempenho Financeiro

O ano de 2011 apresentou um cenário eco-
nômico onde predominou a continuidade e o
agravamento dos problemas de anos anterio-
res. A crise da dívida dos países desenvolvidos,
especialmente os europeus, deu o tom da ins-
tabilidade na economia mundial.

Medidas como aperto na política fiscal e in-
tervenção do Banco Central da região (BCE)
amenizaram a crise, porém não afastaram o
risco de recessão nestes países.

Nos Estados Unidos, foi detectado o aumen-
to no endividamento dos consumidores e a alta
taxa de desemprego.

A China, do grupo dos países emergentes,
ao contrário da maioria das potências mundi-
ais, adotou medidas de incentivo à economia e
manteve o crescimento do PIB em patamares
bem acima da média do resto do mundo.

O crescimento mundial ficou modesto, devi-
do, principalmente, ao fraco desempenho das
economias desenvolvidas.

Apesar de o cenário global indicar instabili-
dade para o mercado financeiro, os riscos de
uma crise maior, como a de 2008, foram redu-
zidos consideravelmente.

No Brasil, iniciou-se, no final de 2010, um
ciclo restritivo de política econômica, cujo ob-
jetivo era conter o forte avanço da demanda
interna e seus efeitos sobre a inflação. Para isso,
o governo utilizou diferentes ferramentas. O
Copom aumentou a taxa Selic que chegou ao
patamar de 12,50% ao ano. Além disso, foram
tomadas outras medidas para conter o merca-
do de crédito.

Esse cenário contracionista, aliado à crise
externa, culminou com um impacto negativo
no desempenho da economia nacional no se-
gundo semestre de 2011. Efeitos como as re-
duções no fluxo de capitais para o país e na
confiança de empresários e consumidores fo-
ram os maiores reflexos.

O resultado disso foi uma desaceleração eco-
nômica superior à esperada. O crescimento do
PIB de 2011 ficou em 2,70%, ou seja, bem abai-
xo da expectativa de 4,5%. Com isso, o Copom
surpreendeu e iniciou uma queda brusca na
taxa Selic, que fechou o ano com 11%. O go-
verno também tomou medidas de incentivo ao
consumo, que tiveram como objetivo combater

os efeitos do cenário negativo mundial sobre a
economia brasileira.

Tendo sempre o cenário externo e o nacional
como referência, o AGROS manteve sua política
de prudência e reponsabilidade com relação a
seus investimentos.

 Atento ao cenário e observando os limites
estabelecidos pela legislação aplicável e pela Po-
lítica de Investimentos, o AGROS encerrou o
exercício de 2011 com 55,97% dos recursos
totais investidos em renda fixa, que atingiu a
rentabilidade de 13,61% a.a. A carteira imobili-
ária apresentou rentabilidade de 16,98% e a de
empréstimos, de 16,79%.

A carteira de ações teve rentabilidade negati-
va de 15,78%, porém, atingiu performance su-
perior ao da Bovespa,  seu benchmark, que foi
negativa em  18,11% neste mesmo período.
Destacam-se como principal motivo deste de-
sempenho negativo, a crise na Europa e a lenta
recuperação da economia americana.

Numa apuração separada por plano, nota-se
que o Plano A (Celetistas) atingiu rentabilidade
de 4,04 % e o Plano B (Estatutário), de 5,02%,
por possuírem a totalidade da Carteira de Ações
em seu portfólio.

O Plano C ou AGROS CD-01 obteve rentabi-
lidade de 13,44%, o que se deve à concentra-
ção de aplicações em Renda Fixa.

O Programa de Gestão Administrativa (PGA),
também composto de ativos de Renda Fixa,
obteve uma rentabilidade de 13,34%.

O Plano Assistencial apresentou rentabilida-
de de 12,60%.

No cômputo total, o AGROS obteve 5,57%
de rentabilidade geral, ficando abaixo da meta
atuarial que foi de 11,38%. Como pode ser
notado, essa performance foi afetada pelo re-
sultado negativo do desempenho da bolsa de
valores durante o ano. É importante registrar
que nos últimos 10 anos, a meta atuarial acu-
mulada é de 229,57% e, no entanto, o AGROS
atingiu 383,25%, resultado muito acima da ex-
pectativa.

E, apesar de o resultado de 2011 não ter
sido o esperado, o AGROS está otimista para o
ano de 2012, principalmente, no que se refere
à solução da crise mundial e, consequen-
temente, a melhores retornos para os seus in-
vestimentos.
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Demonstração dos Balanços Patrimoniais – Consolidado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

*As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.
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2011 2010 Variação (%)

A) Patimônio Social - Início do Exercício 609.517 558.312 9,17%

1. Adições 105.118 144.331 -27,17%

(+) Contribuições Previdenciais 5.532 4.194 31,90%

(+) Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão Previdencial 30.068 74.718 -59,76%

(+) Reversão de Contingências - Gestão Previdencial 163 0

(+) Receitas Administrativas 14.119 9.506 48,53%

(+) Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão Administrativa 2.625 4.323 -39,28%

(+) Constituição de Fundos de Investimentos 617 480 28,54%

(+) Receitas Assistenciais 51.994 51.110 1,73%

2. Destinações 96.005 93.126 3,09%

(-) Benefícios 11.197 9.754 14,79%

(-) Resultado Negativo dos Investimentos - Gestão Previdencial 16.233 17.172 -5,47%

(-) Constituição de Contingências - Gestão Previdencial 4.276 3.381 26,47%

(-) Despesas Administrativas 12.315 15.754 -21,83%

(-) Resultado Negativo dos Investimentos - Gestão Administrativa 31 106 -70,75%

(-) Constituição de Contingências - Gestão Administrativa 333 412 -19,17%

(-) Despesas Assistenciais 51.620 46.547 10,90%

3. Acréscimo/Decréscimo no Patrimônio Social (1+2) 9.113 51.205 -82,20%

(+/-) Provisões Matemáticas 19.355 41.430 -53,28%

(+/-) Superávit (Déficit) Técnico do Exercício -12.127 -93.554 -87,04%

(+/-) Fundos Previdenciais -3.171 100.728 -103,15%

(+/-) Fundos Administrativos 4.065 -2.442 -266,46%

(+/-) Fundos dos Investimentos 617 480 28,54%

(+/-) Gestão Assistencial 374 4.563 -91,80%

B) Patrimônio Social - Final do Exercício (A+3) 618.630 609.517 1,50%

* As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. Viçosa, 31 de Dezembro de 2011.

AGROS - INSTITUTO UFV DE SEGURIDADE SOCIAL

CNPJ/MF.: 20.320.487/0001-05

DESCRIÇÃO

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010
(Valores em Mil - R$)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL - CONS OLIDADA
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Demonstração do Ativo Líquido Plano A (Celetista)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)
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Demonstração do Ativo Líquido Plano B (Estatutário)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

Demonstração do Ativo Líquido Plano C (AGROS CD-01)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)
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Demonstração da Mutação do Ativo Líquido Plano A (Celetista)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido Plano B (Estatutário)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)
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Demonstração da Mutação do Ativo Líquido Plano C (AGROS CD-01)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido - Consolidada
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)
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Demonstração das Obrigações Atuariais do Plano de Benefícios A

(Celetista)

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

Demonstração das Obrigações Atuariais do Plano de Benefícios B

(Estatutário)

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

Demonstração das Obrigações Atuariais do Plano de Benefícios C

(AGROS CD-01)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)
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Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (Consolidada)
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil – R$)

Balanço Patrimonial Assistencial - Ativo
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil - R$)
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Balanço Patrimonial Assistencial - Passivo
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil - R$)

Demonstração do Resultado Assistencial
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil - R$)
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Social Assistencial
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto - Assistencial
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010 (Valores em mil - R$)

1. Contexto Organizacional

O AGROS – Instituto UFV de Seguridade So-
cial é uma Entidade Fechada de Previdência
Complementar e Operadora de Plano de Saú-
de na modalidade autogestão, constituindo-se,
então, de Planos Previdenciários e Planos
Assistenciais. O Plano Previdenciário foi cons-
tituído por prazo indeterminado, em 15 de
novembro de 1979, autorizado a funcionar pelo
Ministério da Previdência Social (MPS) em 8 de
maio de 1980 e encontra-se sob o Registro nº
14 na PREVIC. O Plano Assistencial, também
constituído por prazo indeterminado, em fun-
cionamento desde 1º de setembro de 1994,
foi registrado na ANS, sob o nº 368920, em
11 de setembro de 2001.

O AGROS administra dois planos previden-
ciários de Benefício Definido e um plano
previdenciário de Contribuição Definida.

As Patrocinadoras dos Planos Previdenciários de
Benefícios Definidos e do Plano Assistencial são:

• UFV - Universidade Federal de Viçosa; e

• AGROS – Instituto UFV de Seguridade Social.

O Plano Previdenciário de Contribuição Defi-
nida, denominado AGROS CD-01 tem como
Instituidores:

• Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo
dos Servidores da Universidade Federal de Vi-
çosa (UFVCredi);

• Sindicato dos Securitários de Minas Gerais
(SINDISEC);

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
dos Exercícios de 2011 e de 2010
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• Federação dos Contabilistas de Minas Ge-
rais (FECON).

Em conformidade com o artigo 14 do Códi-
go Tributário Nacional (CTN), o Instituto não
distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou
de sua renda, a título de lucro ou participação
no resultado. Nos exercícios de 2011 e de 2010,
o AGROS aplicou, no país, a totalidade dos seus
recursos e mantém a escrituração dos recursos
coletados e utilizados e de suas rendas, recei-
tas e despesas em livros formais capazes de
assegurar a sua exatidão.

2. Planos de Benefícios de Natureza
Previdenciária

O AGROS oferece aos participantes os se-
guintes planos, que são reconhecidos no Ca-
dastro Nacional de Planos de Benefícios (CNPB
– PREVIC):

• Plano Previdenciário A (Celetista) - Be-
nefício Definido: corresponde ao plano ori-
ginal oferecido pelo AGROS, registrado no
CNPB sob o nº 19.800.008-83. Esse plano de
benefícios abrange:

• Os funcionários da UFV que não são regi-
dos pela Lei 8.112/90 - Regime Jurídico
Único (RJU), portanto, sujeitos às regras e
determinações da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) e, vinculados ao Regime
Geral de Previdência Social (RGPS);

• Os funcionários do AGROS e dos ex-patro-
cinadores Centreinar e Fundação Arthur
Bernardes (Funarbe).

Em 14/07/2010, o Conselho Deliberativo do
AGROS (CDE) aprovou a Resolução nº 238/2010,
que trata da destinação obrigatória do superá-
vit, determinando a redução do percentual de
contribuição dos participantes ativos do Plano
A para 0,2%, exceto os que aderiram ao plano
após dezembro de 2006.

Em dezembro de 2010, o CDE aprovou a
Resolução nº 244/2010, suspendendo as con-
tribuições de ativos, assistidos e patrocinado-
res do Plano A, pelo prazo de três anos, e criou
o Fundo Previdenciário para Reserva Especial
do Plano A, dando destinação ao superávit acu-
mulado em três exercícios consecutivos e insti-
tuiu o benefício denominado Abono Temporá-
rio para os participantes assistidos.

A suspensão das contribuições de ativos, as-
sistidos e patrocinadores do Plano A foi implan-

tada a partir de janeiro de 2011, e o benefício
denominado Abono Temporário aguarda apro-
vação da PREVIC.

• Plano Previdenciário B (Estatutário) -
Benefício Definido: Esse plano de benefíci-
os, registrado no CNPB sob o nº 19.920.001-
74, abrange todos os servidores da UFV regi-
dos pelo Regime Jurídico Único (RJU) e que,
portanto, não estão sujeitos às regras e deter-
minações da CLT e do RGPS.

Em 14/07/2010, atendendo aos normativos
sobre destinação voluntária do superávit, o CDE
aprovou a Resolução nº 238/2010, determinan-
do a redução do percentual de contribuição dos
participantes ativos do Plano B para 0,2%, que
foi implantada a partir de agosto de 2010, exceto
para aqueles que aderiram ao plano entre ja-
neiro e abril de 2007.

Em dezembro de 2010, o CDE aprovou a
Resolução nº 245/2010, criando o Fundo
Previdenciário para Reserva Especial do Plano
B, dando destinação, de forma voluntária, ao
superávit e instituiu o benefício denominado
Abono Temporário para os participantes assis-
tidos. A implantação dessas medidas aguarda
aprovação da PREVIC.

• Plano Previdenciário C (AGROS CD-01) -
Contribuição Definida: O Instituto criou o
plano de Instituidor denominado AGROS CD-
01 e celebrou convênio com a Cooperativa de
Economia e Crédito Mútuo dos Servidores da
Universidade Federal de Viçosa (UFVCredi), na
condição de Instituidora do Plano, que foi apro-
vado pela então  Secretaria de Previdência
Complementar por meio da Portaria nº 2.174,
de 02 de abril de 2008, registrado no CNPB
sob o nº 20.080.010-83.
As metas atuariais para o ano 2011 dos pla-

nos de benefícios previdenciários: A (CLT) e B
(RJU) correspondem à variação do INPC, acres-
cida de 5% a.a.

O Instituto adota o regime financeiro de ca-
pitalização para cálculo das provisões matemá-
ticas relativas aos benefícios de suplementação
de aposentadoria e pensão dos Planos A e B.
Em conformidade com o regime de capitaliza-
ção, a provisão matemática resultante de cálcu-
los atuariais é a diferença entre o valor atual
dos compromissos de cada plano com o paga-
mento dos benefícios atuais e futuros aos parti-
cipantes e beneficiários e o valor atual das con-
tribuições futuras dos participantes e das pa-
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trocinadoras. O Plano de Instituidor AGROS CD-
01 também adota o regime financeiro de capi-
talização para formação de seu Patrimônio de
Cobertura das Provisões Matemáticas, referen-
tes aos benefícios previdenciários programados,
pagos na forma de renda mensal por prazo de-
terminado ou indeterminado, calculados com
base no saldo de conta do participante.

O AGROS, atendendo determinação do ERMG/
PREVIC, elaborou estudo de segregação do
patrimônio entre os planos A e B (CLT e RJU),
referente ao período de 1990 a 2002, por meio
de Comissão Interna Especial e está aguardan-
do a apreciação e pronunciamento da PREVIC.
Esta é uma importante definição para o AGROS,
pois somente após a aprovação desse estudo é
que a PREVIC autorizará a utilização do superá-
vit. Além disso, poderá considerar e aprovar al-
terações nos regulamentos dos Planos
Previdenciários do AGROS.

3. Apresentação e Principais Práticas
Contábeis

3.1. Apresentação das Demonstrações
Contábeis

As demonstrações contábeis, a partir de ja-
neiro de 2010, foram elaboradas separadamente
para cada segmento das atividades-fim (previ-
dência e assistência), em conformidade com as
diretrizes contábeis estabelecidas pelo Ministé-
rio da Previdência Social (MPS) e pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) aplicá-
veis às Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar (EFPC) e às Operadoras de Planos de
Saúde (OPS).

Para o atendimento desses normativos, o
AGROS aperfeiçoou seus controles internos, de
forma a garantir informações segregadas por pla-
nos de benefícios e Plano de Gestão Administra-
tiva (PGA), desde a origem até o seu registro na
contabilidade, proporcionando um conjunto de
informações consistentes e transparentes.

3.2. Principais Práticas Contábeis

As práticas contábeis e os procedimentos
adotados na elaboração das demonstrações
contábeis podem ser resumidos como segue:

3.2.1. Estimativas contábeis
As demonstrações contábeis incluem estima-

tivas e premissas como: provisões para perdas
sobre créditos, provisões técnicas, estimativas
do valor justo de determinados ativos e passi-

vos, provisões para passivos contingentes, esti-
mativas da vida útil de determinados ativos e
outras similares. Os resultados efetivos podem
ser diferentes dessas estimativas e premissas.

3.2.2. Moeda funcional e de apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis

A moeda funcional da entidade é o Real,
mesma moeda de preparação e apresentação
das demonstrações contábeis, que estão em
forma comparativa, com as duas colunas (exer-
cício atual e anterior), possibilitando a verifica-
ção da evolução ou involução patrimonial.

3.2.3. Ativo Realizável – Gestão Previdencial
As contribuições das patrocinadoras e dos

participantes são contabilizadas pelo regime de
competência. As contribuições em atraso da pa-
trocinadora UFV são atualizadas monetariamen-
te, até a data base das demonstrações contábeis,
com base na variação da Taxa Referencial (TR)
acrescida de 12% a.a., sem incidência de mul-
ta.

O Instituto registra provisão referente aos di-
reitos creditórios pendentes de liquidação so-
bre os valores a receber em atraso, tais como
dívidas do patrocinador, contratos de emprésti-
mos e aluguéis a receber.

Para constituição dessas provisões, são
adotados os seguintes percentuais:

· 25% para atrasos entre 61 e 120 dias;

· 50% para atrasos entre 121 e 240 dias;

· 75% para atrasos entre 241 e 360 dias;

· 100% para atrasos superiores a 360 dias.

3.2.4. Ativo Realizável – Gestão Admi-
nistrativa

O Instituto registra as despesas que contri-
buirão para a formação de resultados de meses
subsequentes, como também, os adiantamen-
tos de férias e 13º salários dos funcionários.

3.2.5. Ativo Realizável - Investimentos
Renda Fixa e Renda Variável: O Conselho de

Gestão da Previdência Complementar (CGPC),
por meio da Resolução nº 4, de 30 de janeiro
de 2002, e disposições complementares, esta-
beleceu novos critérios para registro e avalia-
ção contábil dos títulos e valores mobiliários, a
partir de 1º de janeiro de 2002. As principais
mudanças introduzidas referem-se à classifica-
ção e ao critério de avaliação dos títulos em
duas categorias distintas, como segue:
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• Títulos para negociação: Referem-se a
títulos e valores mobiliários adquiridos com o
propósito de serem ativa e frequentemente ne-
gociados, avaliados pelo valor de mercado em
contrapartida ao resultado do exercício;

• Títulos mantidos até o vencimento: Re-
ferem-se a títulos e valores mobiliários avaliados
pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendi-
mentos em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, exceto ações não resgatáveis, para as quais
haja intenção e capacidade financeira do Instituto
para mantê-las em carteira até o vencimento;

• Investimentos Imobiliários: Estão
registrados pelo valor reavaliado, como deter-
minam a Resolução CMN nº 3792, de 24 de
setembro de 2009, e Resoluções CGPC nº 08,
de 31 de outubro de 2011, e IN SPC nº 34, de
24 de setembro de 2009, que preveem avalia-
ção pelo menos a cada três anos. De acordo
com a Política de Investimentos do AGROS, apro-
vada pela Resolução do Conselho Deliberativo
nº 243/2010, de 15 de dezembro de 2010, a
reavaliação dos imóveis do Instituto deve ser
feita anualmente. A última avaliação ocorreu em
dezembro de 2011. Os trabalhos de reavaliação
dos imóveis foram realizados pela empresa RAJA
Engenharia Ltda. A depreciação é calculada pelo
método linear, utilizando-se taxas correspon-
dentes à vida útil estimada dos bens.

• Operações com Participantes: Estão ava-
liadas pelo valor das operações, corrigidas pelo
INPC-IBGE, acrescidas de juros de 0,60% ao mês
e taxa de administração de 0,10% ao mês. A Taxa
de Quitação por Morte (TQM) e a Taxa para For-
mação do Fundo Garantidor de Prestações (FGP),
de contratação opcional, variam de acordo com a
reavaliação da Assessoria Atuarial, realizada nos
meses de março, junho, setembro e dezembro. O
prazo de contratação dos empréstimos varia de
06 a 72 meses. As normas das operações de em-
préstimos a participantes podem ser vistas na
página do AGROS: www.agros.org.br.

Irregularidades na Carteira de
Empréstimos

Foram tomadas todas as providências neces-
sárias para os controles, além de todas as ações
pertinentes às questões judiciais de responsa-
bilidade civil e criminal, conforme dispõe a le-
gislação. Foi contratada, ainda, empresa de au-
ditoria especializada para levantar as informa-
ções que serviram de apoio às ações tomadas.

O AGROS repassou informações e prestou es-
clarecimentos às instâncias deliberativa e fiscal,
além de realizar reuniões com os participantes
com o mesmo objetivo. Vale ressaltar, ainda,
que os valores desviados estão apropriados e
provisionados na Contabilidade do Instituto.

Ativo Permanente

Representa os bens necessários ao funciona-
mento do Instituto. Tais bens são registrados ao
custo de aquisição e são depreciados pelo méto-
do linear, com base em taxas anuais aplicáveis.

Em 2010, o Conselho Deliberativo aprovou
a construção de um anexo à sede do AGROS.
Foi firmado, assim, Termo Aditivo ao convênio
original de 2004, sem necessidade de
contrapartida financeira para a UFV. A realiza-
ção dessa obra, concluída em 2011, teve como
objetivo ampliar as instalações do AGROS, me-
lhorando, assim, as condições de trabalho com
reflexo na melhoria da qualidade do atendimento
aos participantes.

3.2.6. Exigível Operacional
Representa os valores dos compromissos de

curto prazo das Gestões Previdencial, Adminis-
trativa e de Investimentos.

3.2.7. Exigível Contingencial
Representa os valores provisionados para

processos judiciais e administrativos referentes
às atividades das Gestões Previdencial, Admi-
nistrativa e de Investimentos, respaldados na
opinião dos consultores e assessores jurídicos
do Instituto.

3.2.8. Provisões Matemáticas
Resulta de cálculos atuariais do valor atual dos

compromissos futuros referentes aos benefícios
decorrentes de aposentadorias e de pensões a
serem pagas aos participantes, deduzidos do
valor atual das contribuições futuras.

3.2.9. Regime de Contabilização
As operações são registradas e apuradas em

Regime de Competência, com exceção do pla-
no AGROS CD-01 que, no recebimento de con-
tribuições, utiliza o Regime de Caixa.

3.2.10.Apuração dos Fluxos de Investi-
mentos

Os resultados positivos ou negativos dos in-
vestimentos são apurados no Fluxo de Investi-
mentos de cada plano.
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4. Gestão Previdencial (Valores em mil – R$)

5. Gestão Administrativa (Valores em mil – R$)

6. Investimento
6.1. Composição de Valores dos Investimentos em Renda Fixa (Valores em mil – R$)

6.2. Composição de Valores dos Investimentos em Créditos Privados e Depósitos
(Valores em mil – R$)

6.3. Os títulos dos fundos exclusivos a serem mantidos até o vencimento representados
pelo valor líquido, são como seguem (Valores em mil – R$)
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6.4. O Instituto classificou seus títulos e valores mobiliários de renda fixa existentes
em 31 de dezembro de 2011, conforme descrito abaixo (Valores em mil – R$)

1. Valor de aquisição acrescido dos rendimentos obtidos calculados “pro rata tempore”.
2. Valor líquido provável de realização, obtido mediante aplicação de modelo ou técnica de precificação.

6.5. O Instituto tem a intenção e capacidade financeira de manter, até o vencimento,
os títulos classificados na categoria “Títulos Mantidos até o Vencimento”.

6.6. Composição de Valores dos Investimentos em Ações (Valores em mil – R$)

6.7. Composição de Valores dos Investimentos em Empresas Emergentes (Valores
em mil – R$)

As quotas de fundos de investimento em empresas emergentes representam a parcela do
AGROS no Life Fundo Mútuo de Investimentos em Empresas Emergentes, que correspondem à
participação de 33,45% do fundo. O fundo foi criado em junho de 2002 para administrar o aporte
de recursos e a apropriação dos investimentos realizados no Hospital Life Center.
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6.8. Composição de Valores dos Investimentos Imobiliários (Valores em mil – R$)

O AGROS possui participação de 23,08% do complexo imobiliário hospitalar denominado
Edifício Life Center.

Em dezembro de 2011, atendendo previsão da Política de Investimentos, o Instituto procedeu
à reavaliação dos seus investimentos imobiliários, registrando o resultado na contabilidade em
31/12/2011. A reavaliação foi efetuada pela empresa RAJA Engenharia Ltda.

6.9. Composição de Valores da Reavaliação Imobiliária (Valores em mil – R$)

Os ativos reavaliados continuarão a ser depreciados anualmente pela vida útil remanescente,
estimada nos laudos de reavaliação.

6.10. Composição de Valores dos Empréstimos (Valores em mil – R$)

(1) EMAADI – Os saldos dessa conta correspondem à concessão, aos participantes do Plano A, das importâncias equivalentes
ao valor da Reserva de Poupança de cada um, sob a forma de Empréstimo de Amortização Aleatória Diferida (EMAADI), com base
em estudos atuariais e aprovação do Conselho Deliberativo. As amortizações ocorrem à medida que esses participantes se
aposentam, com a aplicação de um fator redutor sobre os benefícios a serem pagos, operacionalizadas em forma de desconto na
Folha de Benefícios mensalmente.



27

6.11. Composição de Valores dos Outros Realizáveis (Valores em mil – R$)

7. Permanente (Valores em mil – R$)

(*) O saldo contábil da conta de custos que o AGROS registrou com a construção do CCH/UFV, em contrapartida à construção da
sua sede, foi transferido entre contas, por orientação da Auditoria, para a conta “Despesas Antecipadas”, para melhor caracterização,
onde continuará a ser amortizado.

8. Exigível Operacional (Valores em mil – R$)
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9. Exigível Contingencial (Valores em mil – R$)

O AGROS constituiu provisão em montante suficiente para cobrir prováveis perdas em ações
judiciais e processos administrativos envolvendo questões trabalhistas, tributárias, encargos soci-
ais, aspectos civis e outros assuntos.

10. Patrimônio de Cobertura dos Planos

O Patrimônio de Cobertura dos Planos é formado pelo conjunto de contas que registram os
compromissos atuariais e o excedente patrimonial apurado nos resultados dos planos.

O montante das Provisões Matemáticas consignadas no Balanço Patrimonial foi determinado
pela assessoria atuarial ATEST – Consultoria Atuarial.

Os resultados dos planos decorrem da apuração contábil nos balancetes de cada plano, que é
o confronto entre o arrecadado e as utilizações de recursos, adicionando-se os resultados finan-
ceiros obtidos (positivo ou negativo) dos investimentos.

A movimentação do exercício pode ser resumida da seguinte forma:

10.1 - Provisões Matemáticas (Valores em mil – R$)
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10.2.  Resultado Realizado

Provisão Matemática de Benefícios Con-
cedidos - Geração Atual: corresponde ao va-
lor atual dos compromissos futuros com parti-
cipantes assistidos e beneficiários, em gozo de
benefícios.

Provisão Matemática de Benefícios a
Conceder: São provisões atuariais correspon-
dentes à diferença entre o valor dos benefícios
para a geração atual que ainda não esteja em
gozo de benefício, e o valor dos benefícios para
a geração futura, menos o valor das contribui-
ções das patrocinadoras, da geração atual e das
gerações futuras, segregada como segue:

• Benefícios do Plano - Geração Atual: corres-
pondem ao valor atual dos benefícios a serem
pagos aos integrantes da geração atual que
ainda não estejam em gozo de benefícios (par-
ticipantes ativos).

• Outras Contribuições da Geração Atual: cor-
respondem ao valor atual das contribuições
futuras, com prazo de vigência indeterminado,
a receber das patrocinadoras e dos integran-
tes da geração atual, que ainda não estejam
em gozo de benefícios.

• Benefícios do Plano com Gerações Futuras:
correspondem ao valor atual dos benefícios a
serem pagos aos integrantes das gerações fu-
turas, descontado do valor atual das contri-
buições futuras por eles devidas quando em
gozo de benefícios.

Superávit Técnico Acumulado- correspon-
de à sobra patrimonial em relação às reservas

matemáticas líquidas, composto da seguinte
forma:

• Reserva de Contingências: corresponde ao
excedente patrimonial em relação aos com-
promissos totais, até o limite de 25% das pro-
visões matemáticas.

• Reserva Especial para Revisão de Plano: corres-
ponde ao excedente patrimonial em relação
aos compromissos totais, acima de 25% das
provisões matemáticas.

Os dados fornecidos para a avaliação atuarial
de 2011 refletem a realidade dos planos: Plano
A (CLT) e Plano B (RJU) em 31/10/2011; Plano C
(AGROS CD-01) em 31/12/2011.

11. Fundos

11.1. Fundo Previdencial: Fundo especial
criado a partir da destinação do superávit, com
o objetivo de garantir os benefícios estabeleci-
dos conforme Resolução do CDE.

11.2. Fundo Administrativo: Fundo desti-
nado à cobertura de despesas administrativas
dos planos de benefícios.

11.3. Fundo de Investimentos: Fundos
destinados à cobertura de situações especiais
na Carteira de Empréstimos, como Liquidação
de Saldo de Empréstimos por Morte de Partici-
pantes e Fundo Garantidor de Prestações, que
permite a dispensa dos avalistas nos contratos
de empréstimos.
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11.4. Evolução dos Fundos

12. Plano de Gestão Administrativa

O AGROS funciona administrativamente se-
parado da patrocinadora UFV, com recursos,
orçamento e estrutura próprios.

As fontes de custeio administrativo previstas
na Lei Complementar nº 108/2001 foram defi-
nidas em normas do órgão regulador e
fiscalizador, quando da criação do Plano de Ges-
tão Administrativa (PGA), previsto na Resolução
nº CGPC 28/2009, de 26/01/20009, e na Ins-
trução Normativa nº 34/2009, de 24/9/2009. O
regulamento do PGA foi aprovado pelo Conse-
lho Deliberativo em 23/02/2010. Esse plano tem
a finalidade de registrar as atividades referentes
à gestão administrativa do AGROS.

Essas fontes de Custeio Administrativo, para
a cobertura das despesas administrativas dos
planos de benefícios, constituem-se de contri-

Movimentação contábil registrada no Fundo Administrativo (Valores em mil – R$)

buições de participantes e assistidos, patroci-
nadores e instituidores, resultado dos investi-
mentos, receitas administrativas e fundo admi-
nistrativo.

12.1. Critério de Rateio das Despesas
Administrativas

As despesas administrativas de natureza co-
mum são rateadas entre as Gestões Previ-
denciais, Assistenciais e de Investimentos, com
percentuais de 92%, 7% e 1%, respectivamen-
te, definidos no Orçamento pelo Conselho
Deliberativo e Diretoria Executiva.

Para determinação do rateio dessas despe-
sas comuns dentro do PGA e para atribuí-las
aos planos previdenciários, foram utilizados os
critérios de proporção da participação de cada
plano de benefício no patrimônio, sendo: Plano
A, 24,96%, Plano B, 75% e Plano C, 0,04%.

13. Patrimônio Social dos Planos

14. Gestão Assistencial (Plano de Saúde)

Os valores da Gestão Assistencial apresentados de forma sintética no Balanço Patrimonial do
AGROS podem ser lidos, em maior nível de detalhes, nas publicações específicas do Plano de
Saúde, e os valores estão assim compostos:
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14.1. Ativos do Assistencial

14.2. Passivos do Assistencial

As Notas Explicativas da atividade Assistencial
estão emitidas em documento próprio e em
separado, tendo em vista o atendimento de
Normas específicas editadas pela ANS.

15. Instrumentos Financeiros

O Instituto participa de operações envolven-
do instrumentos financeiros que se destinam a
atender necessidades próprias, no sentido de
reduzir sua exposição a riscos de mercado, de
moeda e de taxas de juros. A administração
desses riscos é efetuada por meio de políticas
de controles, estabelecimento de estratégias de
operações, determinação de limites e outras
técnicas de acompanhamento.

Os instrumentos financeiros registrados em
contas patrimoniais em 31 de dezembro de
2011 e de 2010, passíveis de comparação com
valor de mercado, têm valor contábil próximo
aos valores de realização. Não existem outros
instrumentos financeiros não registrados
contabilmente em 31 de dezembro de 2011,
tais como, contratos a termo, futuros, swap e
empréstimos de ações.

16. Gerenciamento de Riscos

A entidade está exposta a diversos riscos ine-
rentes à natureza de suas operações. Para ame-
nizar o impacto da possível ocorrência desses
riscos, realiza monitoramento por meio de sis-
tema contratado junto à Risk Office Consultoria

Financeira Ltda., e vem adotando ações que
contribuem para o controle de riscos.

17. Cobertura de Seguros

É prática do AGROS manter cobertura de se-
guros para os bens do imobilizado e para os
investimentos imobiliários sujeitos a riscos. Os
seguros dos imóveis locados são de responsa-
bilidade dos locatários.

18. Alteração da Legislação
Societária Brasileira

Em 28 de dezembro de 2007, foi promulga-
da a Lei nº 11.638, que modificou alguns dis-
positivos da Lei das Sociedades por Ações (Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976). A Lei,
com vigência a partir de janeiro de 2008, exi-
giu, principalmente, a harmonização das práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aos padrões
contábeis internacionais estabelecidos pelas
normas emitidas pelo International Accounting
Standard Board (IASB) e os órgãos reguladores
das EFPC e OPS emanam suas normas contábeis
observando tais exigências.

19. Fundação de Previdência
Complementar dos Servidores
Públicos Federais (FUNPRESP)

O AGROS vem acompanhando, diretamente
e por meio da Associação Brasileira das Entida-
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1. Contexto Operacional

O AGROS – Instituto UFV de Seguridade So-
cial é uma Entidade Fechada de Previdência Com-
plementar e Operadora de Plano de Saúde na
modalidade autogestão, constituindo-se, então,
de Planos Previdenciários e Planos Assistenciais.
O Plano Previdenciário foi constituído por prazo
indeterminado, em 15 de novembro de 1979,
autorizado a funcionar pelo Ministério da Previ-
dência Social (MPS) em 8 de maio de 1980 e
encontra-se sob o Registro nº 14 na PREVIC. O
Plano Assistencial, também constituído por prazo
indeterminado, em funcionamento desde 1º de
setembro de 1994, foi registrado na ANS, sob o
nº 368920, em 11 de setembro de 2001.

Para atender aos seus objetivos, o AGROS
administra três planos de benefícios previden-
ciários e um plano de assistência à saúde.

As patrocinadoras dos planos previdenciários,
de benefícios definidos, e do plano assistencial
são:

• Universidade Federal de Viçosa (UFV); e

• AGROS – Instituto UFV de Seguridade Social.

Em conformidade com o artigo 14 do Códi-
go Tributário Nacional (CTN), o Instituto não
distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou
de sua renda, a título de lucro ou participação
no resultado. Nos exercícios de 2011 e de 2010,
o AGROS aplicou, no país, a totalidade dos seus
recursos e mantém a escrituração dos recursos
coletados e utilizados e de suas rendas, recei-
tas e despesas em livros formais capazes de
assegurar a sua exatidão.

As Demonstrações Contábeis e as Notas
Explicativas da atividade Previdencial estão emi-
tidas em documento próprio e em separado,
tendo em vista o atendimento às Normas espe-
cíficas editadas pela Superintendência Nacional
de Previdência Complementar (PREVIC).

2. Apresentação das Demonstrações e
principais práticas contábeis

2.1. Apresentações das Demonstrações
Contábeis

As demonstrações contábeis foram elabora-
das em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, em consonância com as
normas contidas na Lei nº 6.404/76, alterada
pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, e na Lei nº
9.656/98, que regulamenta os Planos Privados
de Assistência à Saúde, e com as normas
estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) nos pronunciamentos, nas
orientações e nas interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis.

As demonstrações contábeis, a partir de ja-
neiro de 2010, foram elaboradas, separadamen-
te para cada segmento das atividades-fim (pre-
vidência e assistência), em conformidade com
as diretrizes contábeis estabelecidas pelo Mi-
nistério da Previdência Social (MPS) e pela Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS), apli-
cável às Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar (EFPC) e às Operadoras de Planos de
Saúde (OPS).

des Fechadas de Previdência Privada (ABRAPP),
a tramitação na Câmara dos Deputados do pro-
jeto de Lei 1992/2007, que cria o FUNPRESP. A
criação do FUNPRESP, que deverá ser o maior
fundo de pensão do país a médio prazo, visa
abrigar os novos servidores públicos federais
contratados a partir da promulgação da lei, que
se aposentarão com o valor do teto nacional do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) acres-

cido da reserva complementar que for constitu-
ída por meio das contribuições dos servidores
e do governo, na proporção paritária até 8,5%.
Esta legislação não afetará os Fundos de Pen-
são já existentes, como o AGROS, que certa-
mente serão preservados pela longa história de
mais de três décadas de expertise e credibilidade
estando, inclusive, aptos a fazerem convênio
para atuar em conjunto com o FUNPRESP.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
do Plano Assistencial nos Exercícios

de 2011 e de 2010
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Para o atendimento desses normativos, o
AGROS aperfeiçoou seus controles internos, de
forma a garantir informações segregadas por
planos de benefícios previdenciários, plano de
gestão administrativa e Plano Assistencial, des-
de a origem até o seu registro na contabilida-
de, proporcionando um conjunto de informa-
ções consistentes e transparentes.

2.2.  Principais Práticas Contábeis

As práticas contábeis e procedimentos
adotados na elaboração das demonstrações
contábeis podem ser resumidos como segue:

2.2.1. Escrituração Contábil
Adota-se o regime de competência para o re-

gistro das mutações patrimoniais ocorridas no
exercício, o que implica no reconhecimento das
receitas, dos custos e das despesas no período
em que efetivamente ocorrem, independentemen-
te de seu pagamento ou recebimento.

2.2.2. Estimativas contábeis
As demonstrações contábeis incluem estima-

tivas e premissas, como provisões para perdas
sobre créditos, provisões técnicas, estimativas
do valor justo de determinados ativos e passi-
vos, provisões para passivos contingentes, esti-
mativas da vida útil de determinados ativos e
outras similares. Os resultados efetivos podem
ser diferentes dessas estimativas e premissas.

Para a atividade Assistencial foi adotado o se-
guinte critério: havendo pelo menos uma parcela
vencida do contrato há mais de 90 dias, a totali-
dade do crédito desse contrato é provisionada.

2.2.3. Moeda funcional e de apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis

A moeda funcional da entidade é o Real,
mesma moeda de preparação e apresentação
das demonstrações contábeis. O AGROS elabo-
rou os demonstrativos de forma comparativa,
com as duas colunas (exercício atual e anteri-
or), possibilitando a verificação da evolução ou
involução patrimonial.

2.2.4. Aplicações
As aplicações são classificadas como desti-

nadas à negociação, ou seja, são realizadas com
o propósito de serem ativa e frequentemente
negociadas e são atualizadas pelo seu valor justo
em contrapartida ao resultado do período, in-
cluindo as aplicações financeiras dos recursos

garantidores das reservas técnicas vinculadas à
Agência Nacional de Saúde Suplementar.

2.2.5. Créditos de Operações com Pla-
nos de Assistência à Saúde

Os “Créditos de Operações com Planos de
Assistência à Saúde” são registrados e manti-
dos no balanço pelo valor nominal dos títulos
desses créditos, em contrapartida à conta de
resultado de “Contraprestações Efetivas” de ope-
rações de planos de assistência à saúde. A pro-
visão para perdas sobre créditos de
contraprestação efetiva é constituída sobre va-
lores a receber de beneficiários com títulos ven-
cidos há mais de 90 dias, por se tratar de plano
coletivo empresarial. A administração da enti-
dade revisa periodicamente o critério de consti-
tuição da provisão para adequá-la à evolução
da inadimplência de sua carteira.

2.2.6. Provisão de Eventos a Liquidar
A provisão de eventos a liquidar é registrada

com base em faturas dos prestadores de servi-
ços, processadas até o final de cada mês, em
contrapartida às contas de resultado de even-
tos indenizáveis, bem como as cobranças do
Ressarcimento Sistema Único de Saúde(SUS).

2.2.7. Provisão para Eventos Ocorridos
e Não Avisados (PEONA)

A PEONA foi constituída de acordo com os
critérios estabelecidos na Resolução Normativa
nº 209/09, da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS). O valor dessa provisão foi in-
tegralmente constituído até dezembro de 2011,
com seu respectivo ativo garantidor vinculado à
referida agência reguladora.

2.2.8. Demais Ativos e Passivos Circulantes
Os demais ativos e passivos circulantes são

demonstrados a valores de custo ou realização,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos
auferidos.

2.2.9. Exigível a Longo Prazo
O AGROS constituiu, em seu plano assis-

tencial, provisão em montante suficiente para
cobrir prováveis perdas em ações judiciais e pro-
cessos administrativos envolvendo questões tri-
butárias, aspectos civis e outros assuntos.

2.2.10. Patrimônio Social
O patrimônio social da entidade corresponde

aos resultados superavitários, deduzido dos re-
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sultados deficitários de sua atividade, acumula-
dos até a data do balanço.

3. Planos de Benefícios de Natureza
Assistencial

O plano assistencial conta com os seguintes
produtos:

• PAS-UFV (Plano de Assistência à Saúde dos
Participantes do AGROS);

• AGROS Saúde I com Odontologia;

• AGROS Saúde I sem Odontologia;

• AGROS Saúde II com Odontologia;

• AGROS Saúde II sem Odontologia.

Em 18 de novembro de 2009, o AGROS ob-
teve o registro definitivo concedido pela ANS
para atuar no mercado de saúde suplementar
como operadora de planos de assistência à saú-
de, na modalidade de autogestão (ANS nº
368920), conforme publicado no Diário Oficial
da União em 19 de novembro de 2009.

O PAS-UFV é um plano ativo, com comer-
cialização suspensa, conforme seu cadastro junto
à ANS. Os produtos denominados AGROS Saú-
de foram criados em conformidade com a Por-
taria Normativa nº 01, de 27/12/2007, da Se-
cretaria de Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento Orçamento e Gestão (SRH/MPOG),
alterada pela Portaria Normativa nº 5, de 11/10/
2010, SRH/MPOG, fazendo parte do Convênio
035/2007 celebrado entre o AGROS e a UFV.

Todos os Planos de Saúde administrados pelo
AGROS permitem a inscrição de dependentes
diretos e dependentes especiais. Os pais de-
pendentes econômicos para fins de imposto de
renda do participante só podem ser inscritos
nos Planos  AGROS Saúde.

3.1. Custeio
De acordo com disposição específica dos seus

Regulamentos, o custeio dos planos denomi-
nados AGROS Saúde será atendido pelas se-
guintes fontes de receita:

a. Contribuições mensais dos Beneficiários Ti-
tulares, em virtude de sua inscrição e da ins-
crição de seus Dependentes e Dependentes
Especiais, bem como dos Pensionistas;

b. Coparticipações do Beneficiário;

c. Valores repassados pelas patrocinadoras e
destinados aos beneficiários que façam jus ao

patrocínio, conforme estabelecido pela legis-
lação aplicável e demais instrumentos que re-
gulam a existência de patrocínio, dentre eles,
os contratos e convênios constituídos para esse
fim;

d. Receitas provenientes do Fundo Assistencial,
conforme estabelecido pelo Conselho
Deliberativo do AGROS e definido em atos
normativos da entidade;

e. Doações, subvenções, legados e rendas ex-
traordinárias, não onerosos para o AGROS.

As receitas previstas nas alíneas “a”, “b” e
“c”, denominadas Receitas Assistenciais, são
obtidas segundo os critérios descritos nos
subitens a seguir:

3.1.1. Contribuição dos Beneficiários

Titulares e Dependentes Diretos
O valor da contribuição mensal dos benefi-

ciários titulares e de seus dependentes dire-
tos é definido em função de sua faixa etária,
conforme tabela constante no plano de cus-
teio. Inicialmente, é calculado o total das con-
tribuições do titular, tomando-se por base a
sua idade e a de seus dependentes diretos e
os respectivos valores constantes na referida
tabela.

Do total das contribuições atribuídas ao titu-
lar, em função de seu grupo familiar, é deduzi-
do o montante referente ao subsídio do Gover-
no Federal, previsto na Portaria Conjunta SRH/
SOF/MP nº 01, de 29 de dezembro de 2009,
calculado de acordo com o estabelecido no Pla-
no de Custeio dos planos assistenciais.

O valor da contribuição total do titular, após
dedução do subsídio governamental, está limi-
tado a um teto que não poderá ser superior a
5% do seu salário de contribuição. O exceden-
te, caso haja, será custeado por recursos do
Fundo Assistencial.

Para ativos e aposentados, o cálculo do teto
é feito por grupo familiar; para pensionistas, o
cálculo é individual, devido à forma de
operacionalização do Sistema Integrado de Ad-
ministração de Recursos Humanos (SIAPE).

Dependentes Especiais
A contribuição dos dependentes especiais é

determinada em função da faixa etária de cada
um, em conformidade com tabelas constantes
nos planos de custeio.
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3.1.2. Contribuição das Patrocinadoras

Patrocinadora UFV
A contribuição da patrocinadora UFV

corresponde ao subsídio governamental, con-
cedido exclusivamente aos titulares e seus de-
pendentes diretos, estabelecido com base na
tabela definida na Portaria Conjunta SRH/SOF/
MP nº 1/2009.

Patrocinadora AGROS
A contribuição da patrocinadora AGROS é

determinada segundo os critérios de cálculo da
contribuição da patrocinadora UFV.

3.1.3. Coparticipação do Beneficiário
Além das contribuições definidas nos subitens

3.1.1 e 3.1.2, os beneficiários dos Planos AGROS
Saúde estão sujeitos a coparticipação nos cus-
tos dos procedimentos utilizados, conforme
percentuais definidos a seguir:

• Consultas Médicas: 30% (trinta por cento) do
valor do procedimento para os planos AGROS
Saúde e 50% para o PAS-UFV;

• Procedimentos Odontológicos: 30% (trinta por
cento) do valor do procedimento para os pla-
nos com cobertura odontológica;

• Exames: 30% (trinta por cento) do valor do
procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem re-
ais), por exame;

• Consultas/Sessões com nutricionistas,
fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psi-
cólogo: 30% (trinta por cento) do valor do pro-
cedimento, até o limite de consultas/sessões
previsto no Rol de Procedimentos da ANS, e
100% (cem por cento) do valor dos procedi-
mentos que excederem o referido limite;

• Fisioterapia: 30% (trinta por cento) do valor
do procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem
reais) por procedimento;

• Acupuntura: 30% (trinta por cento) do valor
do procedimento, limitado a R$ 100,00 (cem
reais) por procedimento;

• Internações Psiquiátricas e por Dependência
Química: 30% (trinta por cento) do valor dos
serviços prestados a partir do 31º (trigésimo
primeiro) dia de internação.

3.1.4. Fundo Assistencial
O Fundo Assistencial, comum a todos os pla-

nos assistenciais administrados pelo AGROS, foi

instituído pela Resolução nº 54/1993 do então
Conselho de Administração e Diretoria Executi-
va do Instituto e homologado pela patrocina-
dora Universidade Federal de Viçosa, pela Por-
taria nº 1.190/1993, cujo montante foi indica-
do atuarialmente no Estudo B-02, alternativa
02, da Nota Técnica STEA: D.T.A 2/1657/93/187,
em consonância com o §1º do artigo 39 da Lei
nº 6.435/1977 e com o artigo 120 do Regula-
mento Básico do AGROS vigente à época.

As receitas provenientes do Fundo Assistencial
são destinadas à cobertura das seguintes des-
pesas:

• Gastos assistenciais relativos aos participantes
inscritos no PAS-UFV até 1º de setembro de
2005, e aos participantes fundadores do plano
de benefício de natureza previdenciária do
AGROS, conforme previsto na Nota 2 da Reso-
lução nº 201/2008 do Conselho Deliberativo;

• Diferença entre o valor calculado para a con-
tribuição e o valor final de contribuição, em
virtude da adoção do teto de 5% do salário de
contribuição;

• Contribuição mensal, determinada segundo os
mesmos critérios de cálculo do subsídio Go-
vernamental, previsto no Plano de custeio, para
os aposentados e pensionistas do Plano A;

• Destinação mensal de 0,3% dos recursos do
Fundo para o Programa de Prevenção de Do-
enças e Promoção à Saúde a ser instituído
pelo AGROS.

3.2. Garantias Financeiras

O AGROS está sujeito à constituição ou ob-
servância, conforme o caso, das seguintes Ga-
rantias Financeiras previstas na Resolução RN
ANS n° 209/2009, na forma e prazo estabeleci-
dos no referido normativo:

• Patrimônio Mínimo Ajustado (PMA): representa
o valor mínimo a ser observado no Patrimônio
Social da Entidade. Trata-se de um compro-
misso da operadora e não do plano de saúde.

• Provisão para Eventos Ocorridos e Não-Avisa-
dos (PEONA): provisão destinada a fazer fren-
te ao pagamento dos eventos que já tenham
ocorrido e que não tenham sido registrados
contabilmente pela Operadora.

• Provisão para Eventos/Sinistros a Liquidar
(PESL): provisão destinada ao pagamento dos
eventos já ocorridos e avisados à operadora,
mas que ainda não tenham sido quitados.
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4. Aplicações

As aplicações incluem os recursos garantidores das reservas técnicas, vinculadas à Agência
Nacional de Saúde Suplementar. Em 31 de dezembro apresentavam a seguinte composição:

5. Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde

Os Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde são registrados e mantidos no
balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, em contrapartida à conta
de resultado de contraprestações efetivas de operações de planos de assistência à saúde.

6. Passivo Circulante

7. Passivo Não Circulante

Representa os valores provisionados para processos judiciais e administrativos referentes às
atividades da gestão assistencial, respaldados na opinião dos consultores e assessores jurídicos
do Instituto.
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8. Patrimônio Social

O patrimônio social da entidade constituído pelos resultados superavitários, deduzido dos
resultados deficitários de sua atividade, acumulados até a data do balanço, destina-se à cobertura
de despesas da atividade assistencial, relativo aos planos de saúde administrados pela entidade,
na forma do regulamento.

9. Conciliação do Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

A entidade, em atendimento ao que determina o item 22, do Pronunciamento Técnico CPC 03,
apresenta a conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais.
A conciliação resume-se em apresentar, separadamente, por categoria, os principais itens recon-
ciliados, à semelhança do que deve fazer a entidade que use o método indireto em relação aos
ajustes ao lucro líquido ou prejuízo para apurar o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais.

10. Despesas Administrativas

10.1. Despesas Administrativas Comuns
As despesas administrativas de natureza comum são custeadas pelo Plano de Gestão Adminis-

trativa (PGA) e posteriormente reembolsadas na proporção do rateio orçamentário.

10.2. Despesas Administrativas Específicas do Plano Assistencial
As despesas administrativas de natureza específica do plano assistencial são atribuídas direta-

mente ao Plano Assistencial, que faz o pagamento por meio da utilização de seus recursos finan-
ceiros.
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11. Instrumentos Financeiros

O Instituto participa de operações envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a
atender necessidades próprias, no sentido de reduzir sua exposição a riscos de mercado, de
moeda e de taxas de juros. A administração desses riscos é efetuada por meio de políticas de
controles, estabelecimento de estratégias de operações, determinação de limites e outras técnicas
de acompanhamento.

Os instrumentos financeiros registrados em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2011
e de 2010, passíveis de comparação com valor de mercado, têm valor contábil próximo aos
valores de realização.

Não existem outros instrumentos financeiros não registrados contabilmente em 31 de dezem-
bro de 2011, tais como, contratos a termo, futuros, swap e empréstimos de ações.

12. Gerenciamento de Riscos

A entidade está exposta a diversos riscos inerentes à natureza de suas operações. Para ameni-
zar o impacto da possível ocorrência desses riscos, realiza monitoramento por meio de sistema
contratado junto à Risk Office Consultoria Financeira Ltda., e vem adotando ações que contribu-
em para o controle de riscos.

Viçosa, 31 de dezembro de 2011.

Luiz Sérgio Saraiva
Diretor Geral

Regimar Ferreira de Freitas
Gerente de Contabilidade - CRC-MG 53.166

Constantino José Gouvêa Filho
Diretor Administrativo-Financeiro

José Henrique de Oliveira
Diretor de Seguridade

Parecer Atuarial do Plano Previdenciário Celetista
Encerramento do exercício de 2011

Avaliado em acordo com a legislação vigente, a partir de método atuarial e hipóteses apropri-
adas, o Plano Previdenciário Celetista do AGROS apresenta solvência financeira e atuarial em 31/
12/2011.

Apurados os compromissos e mantido o plano de custeio, o plano de benefícios apresenta
superávit da ordem de R$ 6,7 milhões, registrado em sua totalidade na Reserva de Contingência.

Os resultados ratificam a situação de solvência financeira e atuarial em que se encontra o Plano
Previdenciário Celetista do AGROS.

Belo Horizonte, 06 de março de 2012.

Ivan Sant’Ana Ernandes
Diretor Técnico

Atuário MIBA 506

ATEST – Atuária e Estatística Ltda.
Sócio Coletivo do Instituto Brasileiro de Atuária – CIBA 88

Jaqueline Figueiredo Ferreira
Atuária MIBA 2.211
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Avaliado em acordo com a legislação vigente, a partir de método atuarial e hipóteses apropri-
adas, o Plano Previdenciário Estatutário do AGROS apresenta solvência financeira e atuarial em
31/12/2011.

Apurados os compromissos e mantido o plano de custeio, o plano de benefícios apresenta
superávit da ordem de R$ 70,9 milhões, contabilizados na conta Reserva de Contingência.

Os resultados ratificam a situação de solvência financeira e atuarial em que se encontra o Plano
Previdenciário Estatutário do AGROS.

Belo Horizonte, 06 de março de 2012.

Avaliado em acordo com a legislação vigente, a partir de método atuarial, hipóteses apropri-
adas e características de plano de contribuição definida, o Plano Instituidor  AGROS CD-01 do
AGROS encontra-se em situação de equilíbrio financeiro e atuarial.

As provisões matemáticas do plano equivalem a R$ 1,361 milhões.

Belo Horizonte, 06 de março de 2012.

Parecer Atuarial do Plano Previdenciário Estatutário
Encerramento do exercício de 2011

Ivan Sant’Ana Ernandes
Diretor Técnico

Atuário MIBA 506

ATEST – Atuária e Estatística Ltda.
Sócio Coletivo do Instituto Brasileiro de Atuária –

CIBA 88

Jaqueline Figueiredo Ferreira
Atuária MIBA 2.211

Parecer Atuarial do Plano Instituidor AGROS CD-01
Encerramento do exercício de 2011

ATEST – Atuária e Estatística Ltda.
Sócio Coletivo do Instituto Brasileiro de Atuária –

CIBA 88

Jaqueline Figueiredo Ferreira
Atuária MIBA 2211

Ivan Sant’Ana Ernandes
Atuário MIBA 506
Diretor Técnico
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Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal do AGROS - INSTITUTO UFV DE SEGURIDADE SOCIAL, no cumprimento de suas

atribuições legais e estatutárias, em atendimento às Normas da Superintendência Nacional de
Previdência Complementar (PREVIC) e da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), exami-
nou: “Demonstração dos Balanços Patrimoniais - Consolidada”; “Demonstração da Mutação do
Patrimônio Social - Consolidada”; dos Planos A (Celetista), B (Estatutário) e C (AGROS-CD-01):
“Demonstração do Ativo Liquido”, “Demonstração da Mutação do Ativo Liquido, “Demonstração
das Obrigações Atuariais dos Planos de Benefícios”; Demonstração do Plano de Gestão Adminis-
trativa - Consolidada”, “Balanço Patrimonial Assistencial – Ativo e Passivo”, “Demonstração do
Resultado – Assistencial”, Demonstração das Mutações do Patrimônio Social”, Demonstração dos
Fluxos de Caixa Assistencial, “Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis”, cópia dos Parece-
res Atuariais dos Planos Previdenciários Celetistas, Estatutário e AGROS-CD-01, bem como as
contas e os atos da Diretoria Executiva relativos ao exercício de 2011, constantes do Relatório
Anual de Informações.

Baseado nesses exames e em análises procedidas nos balancetes e demais demonstrativos,
nas informações complementares obtidas junto aos órgãos financeiros, administrativos e contábeis
da Instituição e, ainda, nos Pareceres da Assessoria Atuarial e dos Auditores Independentes, o
Conselho é de parecer que as contas e demonstrações financeiras, acima mencionadas, represen-
tam adequadamente a posição patrimonial e financeira do AGROS, em 31 de dezembro de 2011,
reunindo, assim, condições para serem aprovadas pelo Conselho Deliberativo do Instituto.

Viçosa, 21 de março de 2012.

Moacir Albuquerque Gomes de Lima
Fernando Diogo

Afonso A. T.de Freitas de Carvalho Lima
Mariluce Pires Vieira Soares

Antônio Joaquim Macabeu
Nilton Alves Gonzaga

Augusto César de Queiroz
Aloísio de Castro Cardoso
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Resolução No 266 / 2012
O Conselho Deliberativo do AGROS – INSTITUTO UFV DE SEGURIDADE SOCIAL, no uso de suas atribui-

ções legais e estatutárias, em atendimento às Normas da Superintendência Nacional de Previdên-
cia Complementar (PREVIC) e da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), examinou: “De-
monstração dos Balanços Patrimoniais - Consolidada”; “Demonstração da Mutação do Patrimônio
Social - Consolidada”; dos Planos A (Celetista), B (Estatutário) e C (AGROS-CD-01): “Demonstra-
ção do Ativo Liquido”, “Demonstração da Mutação do Ativo Liquido, “Demonstração das Obriga-
ções Atuariais dos Planos de Benefícios”; Demonstração do Plano de Gestão Administrativa -
Consolidada”, “Balanço Patrimonial Assistencial – Ativo e Passivo”, “Demonstração do Resultado –
Assistencial”, Demonstração das Mutações do Patrimônio Social”, Demonstração dos Fluxos de
Caixa Assistencial, “Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis”, cópia dos Pareceres Atuariais
dos Planos Previdenciários Celetistas, Estatutário e AGROS-CD-01, bem como as contas e os atos
da Diretoria Executiva relativos ao exercício de 2011, constantes do Relatório Anual de Infor-
mações.

Considerando os pareceres favoráveis da Assessoria Atuarial, dos Auditores Independentes e
do Conselho Fiscal da Entidade, o Conselho Deliberativo concluiu ainda que as referidas demons-
trações contábeis e financeiras refletem adequadamente a posição patrimonial e financeira do
Instituto em 31 de dezembro de 2011, deliberando pela sua aprovação.

Viçosa, 27 de março de 2012.

Sylvia do Carmo Castro Franceschini Guilherme Nacif de Faria
José Aparecido de Paula José Batista da Silva
José Júlio de Souza Antônio Raimundo Charrão Rodrigues
Márcia Rogéria de Almeida Lamêgo Evaristo Luciano Rosa
Sebastião Carlos da Fonseca Antônio Teixeira Cordeiro
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